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Não houve acordo en
tre patrões e emprega
dos para a formulação 
de uma emenda conjun
ta à Constituinte tratan-
.do da jornada de traba
lho e da estabilidade no 
emprego. A proposta 
apresentada ontem pelo 
presidente da Confede
ração Nacional da In
dústria, senador Albano 
Franco - jornada de 44 
horas semanais dentro 
de dois anos e indeniza
ção proporcional ao 
tempo de serviço no ca
so de demissão - foi con
siderada pela CUT e 
CGT um retrocesso. 

A divergência maior 
ficou na questão do 
princípio de estabilida
de. Os trabalhadores en
tendem que a introdu
ção da "indenização 
progressiva e proporcio
nal-ao tempo de t raba
lho, na forma da lei" ao 
artigo íi° do substitutivo 
de Bernardo Cabral 
substitui o princípio da 
estabilidade pelo da in

denização. Nenhuma 
parte admite abrir mão 
de seu princípio na ques
tão do emprego, e o im
passe será decidido ape
nas na votação em ple
nário. 

"Não há a menor pos
sibilidade de se estabe
lecer um acordo entre 
as duas partes para ofe
recer à Constituinte. A 
única coisa que nos res
ta é cada parte intensifi
car seus lobbies", disse 
Jair Meneghelli, presi
dente da CUT. admitin
do que a votação será 
uma luta de forças. Na 
opinião de Meneghelli. 
os patrões retrocede
ram ao oferecer a jorna-' 
da de 44 horas: "Hoje, a 
maioria das fábricas de 
São Paulo trabalha em 
44.'42 ou 40 horas por se
mana, embora a Consti
tuição estabeleça 48 ho
ras. Essa é uma con
quista irreversível". 

O presidente da CGT, 
Joaquim dos Santos An

drade, mais comedido 
que( Meneghelli, disse 
que vai conversar com 
as lideranças partidá
rias para tentar a apro
vação das 40 horas, 
"nem què seja em dois. 
três ou quatro anos". 
Joaquinzão também de
fendeu o princípio da es
tabilidade no emprego, 
rejeitando a proposta da 
CNI. 

A reunião de ontem foi 
a terceira entre as duas 
partes para tentar che
gar a consenso sobre 
questões polêmicas na 
Constituinte, Embora o 
resultado não tenha sido 
considerado satisfatório 
pelos represen tan tes 
dos trabalhadores. Al
bano Franco acha que 
houve um avanço. "A-
ceitamos criar restri
ções à demissão, mas 
num regime de mercado 
não podemos fechar a 
porta de saída, porque 
automat icamente es
taríamos fechando a de 

entrada e os mais afeta
dos seriam justamente 
os jovens e a mão-de-
obra não qualificada", 
disse o senador. 

Outra concessão que 
os empresários fizeram, 
segundo Franco, foi a 
própria inclusão da 
questão da jornada de 
trabalho e da estabilida
de no emprego no texto 
constitucional. "Esses 
temas não constam de 
nenhuma Constituição, 
mas cedemos nesse pon
to", disse. A proposta da 
CNI foi baseada na 
Emenda Popular do Rio 
Grande do Sul, elabora
da pela federação das 
indústrias desse Estado. 
Onf^m, só foram discu
tidos esses dois pontos, 
mas o grupo de trabalho 
de patrões e emprega
dos voltará a se reunir 
posteriormente - ainda 
não há data marcada -
para tratar de outros te
mas, como o salário 
mínimo. 


